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ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SAIS ÁREA 2A, Ed. Alojamento Térreo sala 02 - Bairro Setor Polícial Sul, Brasília/DF, CEP 706010-900

Telefone: (61) 2020-3370 e Fax: - http://www.enap.gov.br
  

CONTRATO Nº 20 /2015

PROCESSO Nº 04600.200479/2015-69

 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA
DE GESTÃO INTERNA  E A EMPRESA BRASAL COMBUSTÍVEIS
LTDA.

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (Enap), inst ituída por
força da Lei nº 6.87l de 03.12.80, e alterada pela Lei nº 8.140 de 28.12.90, vinculada ao
Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MP), com sede no Setor de Áreas Isoladas
Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato representado pelo
seu Diretor de Gestão Interna - Subst ituto, o Senhor Wesley Rodrigo Couto Lira, CPF nº
819.467.591-04, carteira de ident idade nº 1465267/SSP-DF, residente nesta capital, nomeado
pela Portaria nº 22, da Casa Civil, da Presidência da República, de 22/09/2015, publicada no
Diário Of icial da União em 28/09/2015,com competência delegada pela Portaria Enap nº 164, de
25 de agosto de 2011, publicada no Diário Of icial da União de 29 de agosto de 2011 e
atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.563, de 11 de setembro de
2008, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a  empresa BRASAL
COMBUSTÍVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF nº 00.097.626/0001-68, sediada  no SAI/Sul Qd. 2-
C Conj. A, Brasília/DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
seu procurador, o Sr. Alsene Beserra da Silva, portador da Carteira de Ident idade nº 1.290.237
SSP/DF e CPF nº 554.004.931-49, tendo em vista o que consta no Processo nº
04600.000479/2015-69 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993,  resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 14/2015,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Fornecimento de combustível sob  demanda, gasolina comum,
etanol comum e óleo diesel comum, para os veículos e gerador de energia
pertencente a esta Escola, mediante requisição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
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2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com o Edital de
Pregão Eletrônico Enap nº 14/2015 e seus anexos, e com a Proposta da
CONTRATADA.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÕES

3.1. Detalhamento do objeto:

Grupo/Lote Item Código
Catmat Unidade Especif icações

Quantidade
Anual

Est imada

 

Único

01 0016950 Litro Gasolina Comum 10.800

02 0016993 Litro Óleo Diesel Comum 7.200

03 0047627 Litro Etanol (Álcool
Hidratado) Comum 3.000

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a part ir da
data de sua assinatura, não podendo ser renovado.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

5.1. O valor anual  est imado do presente contrato é de R$ 62.580,44
(sessenta e dois mil quinhentos e oitenta reais e quarenta e quatro centavos);

5.2. O pagamento será efetuado quinzenalmente, em até 05 (cinco) dias
úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura,  devidamente atestada e
acompanhada das requisições de pagamento;

5.3. O prazo do  ATESTO da Nota Fiscal/Fatura é de até 03 (três) dias;

5.4. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA,
por meio de Ordem Bancária a qualquer inst ituição bancária indicada na
proposta, devendo, para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência,
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efet ivado o crédito;

5.5. O pagamento  somente será liberado após o recolhimento de
eventuais multas que tenham sido impostas em decorrência de inadimplência
contratual;

5.6. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE depois da
comprovação de regularidade da CONTRATADA por meio de consulta ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores (Sicaf);



Contrato CCC 0027639         SEI 04600.200479/2015-69 / pg. 3

5.6.1. Constatada a situação de irregularidade por meio do SICAF, a
CONTRATADA será advert ida por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão
do contrato;

5.6.2. Caso solicitada  solicitada dentro do prazo referido no item anterior,
poderá, a critério da administração, ser concedida prorrogação por igual
período, desde que se comprove ocorrência de caso fortuito ou força maior;

5.7. Qualquer erro ou omissão havida na documentação fiscal ou na
fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência,
suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definit ivamente
regularizado;

5.8. As obrigações pagas com atraso, desde que o atraso ocorra por
conta do CONTRATANTE, serão atualizadas monetariamente desde a data de
seu vencimento até a data do efet ivo pagamento e, calculadas com base na
variação “pro rata tempore” do IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I= (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização f inanceira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa com a execução do presente instrumento correrá por
conta do orçamento da CONTRATANTE, consignado no Orçamento-Geral da
União;

6.2. Foram emitidas as seguintes Notas de Empenho: a)
 2015NE800747, Programa de Trabalho 04122212520000001, Natureza da
Despesa 339030 e Fonte 0100000000; b) 2015NE800748, Programa de
Trabalho 04122212520000001, Natureza da Despesa 339030 e Fonte
0100000000; e c) 2015NE800749, Programa de Trabalho
04122212520000001, Natureza da Despesa 339030 e Fonte 0100000000.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. O percentual de desconto inicialmente proposto será fixo e
irreajustável durante o fornecimento do produto objeto da presente
licitação, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea “d”, da
Lei nº 8.666/93.
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8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

                  

8.1. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal
dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os
quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

8.2. Responsabilizar-se  por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

8.3. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as
orientações da Enap, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, quando for o caso;

8.4. Relatar à ENAP toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;

8.5. Não  permit ir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permit ir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.6. Manter  durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

8.7. Não transferir a  terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitat ivos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Proporcionar todas as  condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato,
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
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9.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção;

9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço,
na forma do contrato;

9.6. Zelar para  que durante toda a vigência do contrato sejam
mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela
Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

 

10.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante
especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de
1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271 de 1997;

10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e
do contrato;

10.3. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto
no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da
Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de
Logíst ica e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o
órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do
local;

10.4. A verificação  da adequação da prestação do serviço deverá ser
realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em
especial aqueles relat ivos aos índices de produtividade 1;

10.4.1. O fiscal ou o gestor do contrato, ao verificar que houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efet ivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do art igo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso;

10.6. O representante da Administração anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
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cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art igo 67 da Lei nº 8.666, de
1993;

10.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art igo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

 

11.1.  Comete infração administrat iva, nos termos da Lei nº 8.666, de
1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do
Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que no decorrer da contratação:

11.1.1. Inexecutar  total ou parcialmente o contrato;

11.1.2. Apresentar documentação falsa;

11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.4. Cometer fraude fiscal;

11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no
Contrato;

11.1.6. A  contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas
no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

11.1.6.1. Advertência  por faltas leves, assim entendidas como aquelas
que não acarretarem prejuízos significat ivos ao objeto da contratação;

11.1.6.2. Multa;

11.1.6.3. Moratória de até 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez)
dias;

11.1.6.4. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida,
podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado
das penalidades não supere o valor total do contrato;

11.1.6.5. Suspensão de  licitar e impedimento de contratar com a Enap,
pelo prazo de até dois anos;

11.1.6.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Federal e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

11.1.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com
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11.1.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com
as demais sanções;

11.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato
decorrente desta licitação:

11.2.1. Tenham sofrido condenações definit ivas por praticarem, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

11.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

11.2.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á
em processo administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade;

11.5. As multas devidas ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

11.5.1. Caso a  Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICA;

11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo
ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis;

11.8. As infrações e  sanções relat ivas a atos praticados no decorrer
da licitação estão previstas no Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

 

12.1. Este Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 78,
da Lei nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

12.2. Os casos de recisão  contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito a ampla defesa;

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em
caso de rescisão administrat iva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93;

12.4. O Termo  de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

12.4.1. Balanço  dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
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12.4.1. Balanço  dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do
art. 65 da Lei nº 8.666/93;

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na
prestação dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
preço inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. A  CONTRATANTE providenciará a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal previsto na Lei nº
8.666/93.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. O Foro para solucionar os lit ígios decorrentes da execução deste
CONTRATO será o da Seção Judiciária do Distrito Federal – Justiça Federal.

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de
Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado
por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme
RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bolet im Interno da Escola

Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes.

 

Brasília,         de                  de 2015.

 

CONTRATANTE
 

(Assinado Eletronicamente)
Wesley Rodrigo Couto Lira

Diretor de Gestão Interna -substituto
 

 
CONTRATADA

 
(Assinado Eletronicamente)
Alsene Beserra da Silva
Brasal Combustíveis Ltda
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TESTEMUNHAS:
 

(Assinado Eletronicamente)
 

 
 

(Assinado Eletronicamente)
 
 

 

 

 

   

Documento assinado eletronicamente por ALSENE BESERRA DA SILVA,
Usuário Externo, em 18/11/2015, às 15:01, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wesley Rodrigo Couto Lira,
Diretor(a) de Gestão Interna, Substituto(a), em 18/11/2015, às
18:24, conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro,
Coordenador de Compras e Contratos, em 18/11/2015, às 18:34,
conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Figueira Galrão,
Técnico(a) de Nível Superior (TNS), em 19/11/2015, às 09:28,
conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
0027639 e o código CRC 9D31F379.

Referência: Processo nº 04600.200479/2015-69 SEI nº 0027639

Criado por nivea.lisboa, versão 21 por alysson.pinheiro em 12/11/2015 14:13:58.
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